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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

BOLETIM N.º 037/2012 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, NO USO DE SUAS ATRIBUI-

ÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

REVOGAR 

- a contar de 30 de janeiro de 2012, a Portaria n.º 0770/2011, que designou o Dr. LUIZ INÁCIO VIGIL NETO, Procurador de Justiça, 

ID n.º 3426580, para exercer as funções de Procurador-Assessor com atribuições de Coordenador da Procuradoria de Prefeitos (Port. 

072/2012). 

- a contar de 30 de janeiro de 2012, a Portaria n.º 0931/2011, que designou o Procurador-Assessor, Dr. LUIZ INÁCIO VIGIL NETO, ID 

n.º 3426580, para atuar, nos expedientes da Procuradoria de Fundações e da Procuradoria de Recursos nos impedimentos legais e 

eventuais dos Coordenadores titulares, sem ônus para o Estado e sem prejuízo de suas funções (Port. 074/2012). 

DESIGNAR 

- a contar de 30 de janeiro de 2012, o Dr. LUIZ INÁCIO VIGIL NETO, Procurador de Justiça, ID n.º 3426580, para exercer as funções 

de Procurador-Assessor, com atribuições de Diretor do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (Port. 073/2012). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 30 de janeiro de 2012. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

BOLETIM N.º 038/2012 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, EM EXERCÍ-

CIO, IVORY COELHO NETO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

REVOGAR 

- a contar de 26 de janeiro de 2012, a Portaria n.º 2473/2010, que designou o servidor RICARDO DANIEL POÇAS, Adido Brigada 

Militar, ID n.º 2682869, para exercer a Função Gratificada de Assessor de Segurança Institucional III, FG-05, deste órgão (Port. 

0114/2012). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 30 de janeiro de 2012. 

CARLOS ALBERTO CUNHA UMSZA, 

Diretor Geral, em exercício. 

 

 

EDITAL N.º 24/2012 

REMOÇÃO DE AGENTE ADMINISTRATIVO 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, EM EXERCÍ-

CIO, IVORY COELHO NETO, faz público que se encontra disponível, na página da Unidade de Registros Funcionais da Divisão de 

Recursos Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/urf/remocoes) a divulgação do local em que será oferecida vaga para provimento medi-

ante remoção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral de Justiça. 

Os prazos e critérios deste processo de remoção estão regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE de 11/12/2007. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 30 de janeiro de 2012. 

IVORY COELHO NETO, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, em exercício. 

http://www.mp.rs.gov.br
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – MINISTÉRIO PÚBLICO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO/2011 A DEZEMBRO/2011 

RGF – ANEXO I (LRF, art.55, inciso I, alínea “a”) R$ 

DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS 

(Últimos 12 meses) 

LIQUIDADAS 
(A) 

INSCRITAS EM RESTOS A PA-
GAR NÃO PROCESSADOS 

(B) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL(I) 392.991.142,06   

  Pessoal Ativo 317.983.200,84  

  Pessoal Inativo e Pensionistas 75.007.941,22  

Outras despesas de pessoal decorrentes de Contratos de 
Terceirização(§1º do art. 18 da LRF) 

   

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§1º do art.19 da LRF) (II) 33.515.572,47  

  Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Volun-
tária 

   

  Decorrentes de Decisão Judicial    

  Despesas de Exercícios Anteriores    

  Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 33.515.572,47   

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III)=(I-II) 359.475.569,59 0,00 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV)= (III a + III b) 359.475.569,59 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 21.927.904.938,78 

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI)= (IV/V)*100 1,64% 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) - 2.00% 438.558.098,78 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art. 22 da LRF) - 1.90% 416.630.193,84 

FONTE: Contadoria e Auditoria-Geral do Estado- Sistema AFE   

Notas:   

1. A Despesa Total com Pessoal ajustada corresponde a R$348.805.207,16, deduzido o montante de R$10.670.362,43, referente à 
Revisão Anual Salarial dos Membros (Lei nº 13.407/2010), dos Servidores (Lei 13.475/2010 e Lei nº 13.783/2011), prevista no art. 
37, inciso X, da CF, nos termos do Parecer Coletivo nº 03/2002 do TCE-RS, representando, como Limite Legal, 1,59069% sobre a 
Receita Corrente Líquida; 

2. O artigo169 da Constituição Federal não enquadra pensionista como gastos de pessoal; 

3. Não está computado o IRRF, conforme Parecer Coletivo nº 2/2002 do TCE-RS; 

4. Não estão computados gastos com auxílio-refeição, auxílio-creche, auxílio-transporte, auxílio-funeral, bolsa de estudo, assistência 
médica e abono-permanência, conforme orientações contidas nas Informações nºs 43/2001 e 024/2004, aprovadas pelo Tribunal 
Pleno do TCE-RS em sessões de 08/05/2002 e 21/07/2004, respectivamente; 

5. Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas 
não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Desta forma, para maior transpa-
rência, as despesas executadas estão segregadas em; 

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 

b) Despesas empenhadas, mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processadas, consideradas no encerramento do 
exercício, por força do inciso II do art.35 da Lei nº 4.320/64. 
   

   Eduardo de Lima Veiga                              Carlos Alberto da Cunha Umza                       Luiz Paulo Freitas Pinto 
         Procurador-Geral de Justiça                              Diretor-Geral - Substituto                       Contador e Auditor-Geral do Estado 

http://www.mp.rs.gov.br
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - MINISTERIO PUBLICO   

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL   

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL   

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL   

JANEIRO A DEZEMBRO/2011   

   

LRF, art. 48 - Anexo VII  R$   

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL   

Total da Despesa com Pessoal para fins de apuração do Limite - TDP 359.475.569,59 1,64%   

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 2,00% 438.558.098,78 2,00%   

Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 1,90% 416.630.193,84 1,90%   

RESTOS A PAGAR 

INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 
DO EXERCÍCIO 

SUFICIÊNCIA/ 
INSUFICIÊNCIA 

(ANTES DA INSCRIÇÃO 
EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS DO 
EXERCÍCIO) 

  

Valor total 13.751.700,44 43.468.830,14   

FONTE: Contadoria e Auditoria-Geral do Estado - Sistema AFE     

          

          Eduardo de Lima Veiga                             Carlos Alberto da Cunha Umza                            Luiz Paulo Freitas Pinto   

    Procurador-Geral de Justiça                          Diretor-Geral - Substituto                       Contador e Auditor-Geral do Estado   

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - MINISTÉRIO PÚBLICO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JAN A DEZ/2011 

    

RGF - ANEXO V (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")   Em R$ 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS 
 DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA BRUTA 

(a) 

 
OBRIGAÇÕES FI-

NANCEIRAS                  
(b) 

 
DISPONIBILIDADE DE 

CAIXA LÍQUIDA               
(c) = (a - b) 

0164 - RECEITAS VINCULADAS AO FRMP         14.465.377,15                  62.033,23                  14.403.343,92 

1940 - CONV PGJ/MJ 15/08                             -                               -                                      - 

2018 - CONV MP-PGJ 7172377/2009              120.809,09                               -                       120.809,09 

2080 - CONV MJ-PGJ 759465-11              376.112,85                               -                       376.112,85 

TOTAL DOS RECURSOS NO ATIVO VINCULADO ( I )         14.962.299,09                  62.033,23                  14.900.265,86 

    

RECURSOS LIVRES         38.258.045,16             9.689.480,88                  28.568.564,28 

TOTAL DOS RECURSOS NO ATIVO DISPONÍVEL ( II )         38.258.045,16             9.689.480,88                  28.568.564,28 

TOTAL ( III ) = ( I + II )         53.220.344,25             9.751.514,11                  43.468.830,14 

FONTE: Contadoria e Auditoria-Geral do Estado - Sistema AFE   

                  Eduardo de Lima Veiga                      Carlos Alberto da Cunha Umza                    Luiz Paulo Freitas Pinto 

                Procurador-Geral de Justiça                           Diretor-Geral - Substituto                     Contador e Auditor-Geral do Estado 

http://www.mp.rs.gov.br
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - MINISTÉRIO PÚBLICO 

  
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR 

  
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

  
JAN A DEZ/2011 

       

  
RGF - ANEXO VI (LRF, art. 55, Inciso 
III, alínea "b")      

  
Em R$ 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS 

RESTOS A PAGAR 
 DISPONIBILI-

DADE DE CAIXA 
LÍQUIDA                      

(ANTES DA 
INSCRIÇAO EM 
RESTOS A PA-
GAR NÃO PRO-
CESSADOS DO 

EXERCÍCIO) 

 EMPE-
NHOS NÃO 
LIQUIDA-
DOS CAN-
CELADOS 
(NÃO INS-
CRITOS 

POR INSU-
FICIÊNCIA 
FINANCEI-

RA) 

Liquidados e Não Pagos                          
(Processados) 

Empenhados e Não Liqui-
dados                             

(Não-processados) 

De Exercí-
cios Anteri-

ores 

Do Exercí-
cio 

De Exer-
cícios 

Anterio-
res 

Do Exercício 

  
0164 - RECEITAS VINCULADAS AO 

FRMP - - 62.033,23 - 14.403.343,92  

2018 - CONV MP-PGJ 7172377/2009 - - - 12.600,00 120.809,09  

  
2080 - CONV MJ-PGJ 759465-11 - - - - 376.112,85 - 

  
TOTAL DOS RECURSOS NO ATI-
VO VINCULADO ( I ) 

                              
- 

                              
- 

                  
62.033,23 

                  
12.600,00 

           
14.900.265,86 

                              
- 

             

  
RECURSOS LIVRES 

  
100.042,77 1.857.730,79 

                              
- 

           
13.739.100,44 

           
28.568.564,28 

                              
- 

  
TOTAL DOS RECURSOS NO ATI-
VO DISPONÍVEL ( II ) 

                
100.042,77 1.857.730,79 

                              
- 

           
13.739.100,44 

           
28.568.564,28 

                              
- 

TOTAL ( III ) = ( I + II ) 
                

100.042,77 1.857.730,79 
                  

62.033,23 
           

13.751.700,44 
           

43.468.830,14 
                              

- 

  
FONTE: Contadoria e Auditoria-Geral do Estado - 
Sistema AFE      

       

      Eduardo de Lima Veiga                         Carlos Alberto da Cunha Umza                      Luiz Paulo Freitas Pinto 

 
     Procurador-Geral de Justiça                              Diretor-Geral - Substítuto                     Contador e Auditor-Geral do Estado 

http://www.mp.rs.gov.br
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